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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. 
FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
PRESTADORA DE SERVIÇO DE CONTABILIDADE. SOLICITAÇÃO 
DE DOCUMENTOS CONTÁBEIS RELATIVOS A CLIENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA 
ANÁLISE DE NORMA MUNICIPAL E INFRALEGAL. INCIDÊNCIA 
DO ÓBICE DA SÚMULA N. 280 DO STF. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283 E 
284 DO STF. RECURSO NÃO CONHECIDO. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA. 

I - Na origem, sociedade empresária que presta serviços de 
contabilidade ajuizou ação contra o Município de Chapadão do Sul 
pleiteando, em suma, a declaração de nulidade dos autos de infração 
decorrentes da falta de apresentação de documentos contábeis de seus 
clientes, e da consequente multa que lhe foi imposta, pretendendo, ainda, a 
abstenção definitiva de qualquer notificação ou intimação com o objetivo de 
ter acesso a qualquer tipo de informação de sua clientela. A sentença julgou 
improcedentes os pedidos (fls. 248-250), decisão reformada, em grau 
recursal, pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. O 
recurso especial foi inadmitido. 

II - Inicialmente cumpre salientar a total impropriedade de 
análise das alegadas disposições constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal, assim como da legislação 
municipal invocada, nos termos da Súmula n. 280/STF, e de dispositivos de 
resolução, por se tratar de ato de natureza normativa, que não equivale à lei 
federal. A incidência do óbice da Súmula n. 280 do STF não foi objeto de 
impugnação específica no agravo interno, o que inviabilizaria o 
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conhecimento do recurso especial nesse aspecto.

III - Por sua vez, as alegações quanto a não incidência das 
Súmulas n. 283 e 284 não prosperam. Isso porque a apresentação genérica 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 – tal como feito no recurso especial, 
uma vez que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, sem demonstrar 
especificamente a suposta mácula – atrai o comando do Enunciado Sumular 
n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal, nos 
termos do firme entendimento jurisprudencial deste Tribunal: AgInt no 
AREsp 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 12/5/2020; AgInt no AREsp 
1.546.431/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.

IV - Quanto à análise de violação dos arts. 195 e 197 do Código 
Tributário Nacional, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que a fundamentação apresentada no 
julgado, utilizada de forma suficiente para manter a decisão proferida no 
Tribunal a quo, não foi rebatida no apelo nobre, o que atrai os óbices das 
Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF. Ademais, seria necessário analisar a 
legislação municipal referida, o que não se mostra viável no âmbito do 
recurso especial, conforme já ressaltado anteriormente.

V - Por fim, quanto ao argumento contrário à aplicação, no caso, 
do art. 255, § 4º, do STJ, anote-se que a decisão agravada está amparada na 
jurisprudência dominante desta Corte, razão pela qual não há por que falar 
na inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

VI - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

VII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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municipal invocada, nos termos da Súmula n. 280/STF, e de dispositivos de 
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III - Por sua vez, as alegações quanto a não incidência das 
Súmulas n. 283 e 284 não prosperam. Isso porque a apresentação genérica 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 – tal como feito no recurso especial, 
uma vez que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, sem demonstrar 
especificamente a suposta mácula – atrai o comando do Enunciado Sumular 
n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal, nos 
termos do firme entendimento jurisprudencial deste Tribunal: AgInt no 
AREsp 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 12/5/2020; AgInt no AREsp 
1.546.431/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.

IV - Quanto à análise de violação dos arts. 195 e 197 do Código 
Tributário Nacional, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que a fundamentação apresentada no 
julgado, utilizada de forma suficiente para manter a decisão proferida no 
Tribunal a quo, não foi rebatida no apelo nobre, o que atrai os óbices das 
Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF. Ademais, seria necessário analisar a 
legislação municipal referida, o que não se mostra viável no âmbito do 
recurso especial, conforme já ressaltado anteriormente.

V - Por fim, quanto ao argumento contrário à aplicação, no caso, 
do art. 255, § 4º, do STJ, anote-se que a decisão agravada está amparada na 
jurisprudência dominante desta Corte, razão pela qual não há por que falar 
na inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

VI - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

VII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Na origem, Agricont Contabilidade Ltda. - EPP ajuizou ação contra o 

Município de Chapadão do Sul pleiteando, em suma, a declaração de nulidade dos autos 

de infração decorrentes da falta de apresentação de documentos contábeis de seus 

clientes, e da consequente multa que lhe foi imposta, pretendendo, ainda, a abstenção 

definitiva de qualquer notificação ou intimação com o objetivo de ter acesso a qualquer 

tipo de informação de sua clientela.

A sentença julgou improcedentes os pedidos (fls. 248-250), decisão reformada, 

em grau recursal, pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos 

assim ementados (fl. 306):

 
RECURSO DE APELAÇÃO – AÇÃO ANULATÓRIA, C/C TUTELA INIBITÓRIA 

– REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES DE TERCEIROS – 
PROFISSIONAL CONTABILISTA – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL – NULIDADE 
– IMPOSIÇÃO DE TUTELA INIBITÓRIA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Os atos praticados pelo fisco municipal, exigindo do profissional contabilista 
informações e documentos pertencentes ou versando sobre seus clientes, sobre os quais 
detém dever guarda e sigilo, não possuem respaldo legal. Na clássica e feliz comparação de 
HELY LOPES MEIRELLES, enquanto os indivíduos no campo privado podem fazer tudo o 
que a lei não veda, o administrador público só pode atuar onde a lei autoriza. Conquanto não 
autorizados, tem-se por manifestamente incompatíveis com o ordenamento jurídico, pelo 
que não podem produzir efeito algum.

2. Concede-se a tutela inibitória com vistas as coibir as investidas do fisco municipal 
contra direitos e garantias fundamentais de contribuintes e deveres funcionais de 
profissionais contabilistas.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 342-345). Município 

de Chapadão do Sul interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

Constituição Federal, alegando violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois, a despeito da 

oposição dos embargos de declaração, o Tribunal a quo teria persistido na omissão da 

análise das matérias neles deduzidas.

Aduziu, ainda, negativa de vigência aos arts. art. 153, VI, §4º, III, da 

Constituição Federal; 195 e 197 do Código Tributário Nacional; arts. 107, 108, 109, 110 
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e 114 da Lei Complementar Municipal n. 037/06; da Lei Municipal n. 11.520/05 e da 

Resolução n. 803/96 do Conselho Federal de Contabilidade, sustentando, em síntese, a 

legalidade e regularidade da respectiva requisição de informações. Invoca divergência 

jurisprudencial.

Contrarrazões ofertadas às fls. 378-399.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial, implicando, 

ainda, majoração da verba honorária para R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais)."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos: (i) inaplicabilidade das Súmulas n. 283 e 284 do STF, porquanto a 

fundamentação recursal permite a exata compreensão da controvérsia, a afastar a 

possibilidade de julgamento monocrático do recurso com fundamento no art. 255, § 4º, do 

RISTJ; (ii) possibilidade de fornecimento das informações solicitadas pela autoridade 

fazendária municipal no exercício fiscalizatório, a partir da interpretação conjunta do art. 

197 do CTN com o art. 2º, II, da Resolução n. 803/96; (iii) dever do contribuinte de 

facilitar a fiscalização.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Inicialmente cumpre salientar a total impropriedade de análise das alegadas 

disposições constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal, assim como da legislação municipal invocada, nos termos da Súmula n. 
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280/STF, e de dispositivos de resolução, por se tratar de ato de natureza normativa, que 

não equivale à lei federal. 

A incidência do óbice da Súmula n. 280 do STF não foi objeto de impugnação 

específica no agravo interno, o que inviabilizaria o conhecimento do recurso especial 

nesse aspecto.

Por sua vez, as alegações quanto a não incidência das Súmulas n. 283 e 

284 não prosperam. 

Isso porque a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 – tal 

como feito no recurso especial, uma vez que  o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas 

gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 

das questões apresentadas nos embargos de declaração, sem demonstrar especificamente 

a suposta mácula – atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o 

conhecimento dessa parcela recursal, nos termos do firme entendimento jurisprudencial 

deste Tribunal:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF E 7 DO STJ. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexigibilidade de Débito Tributário, 
ajuizada pela parte agravada, insurgindo-se contra protestos de CDAs referentes a tributos já 
pagos, pretendendo a devolução dos valores desembolsados e a reparação por danos morais.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, 
os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à incidência das Súmulas 282 e 356 
do STF e 7 do STJ -, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 
182 desta Corte.

IV. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar 
de apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a parte agravante não evidencia 
qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018.
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V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp 1.466.877/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2020, DJe 12/5/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE AÇÃO 

POLICIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando o pagamento de Gratificação de Ação 
Policial pelo Estado de Alagoas, nos termos da Lei Estadual n. 5.813/1996. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 
omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos 
embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos 
dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse 
diapasão, confiram-se: (AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016 e REsp n. 1.274.167/PR, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 
9/11/2016.)

III - Quanto à alegada violação ao princípio da "não surpresa", não merece melhor 
sorte o recorrente, porquanto é cediço que o "fundamento" ao qual se refere o art. 10 do 
CPC/2015 é o fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que 
se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento, mesmo que 
superveniente ao ajuizamento da ação - não se confundindo com o fundamento legal 
(dispositivo de lei regente da matéria.)

IV - A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que 
informe previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o 
exame da causa.

V - O conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure. Neste sentido: (AgInt no 
REsp 1.695.519/MG, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 29/3/2019 e REsp 
1.755.266/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 20/11/2018.) VI - O Tribunal a quo, 
para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, a Lei Estadual n. 
5.813/1996, a Lei Estadual n. 6.276/2001 e a Lei Estadual n. 6.682/2006, o que implica a 
inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da 
Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." Nesse diapasão, confiram-se: (AgInt no AREsp n. 970.011/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017 e 
AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 4.111/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014.)

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.546.431/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.)
 
 

Quanto à análise de violação dos arts. 195 e 197 do Código Tributário 

Nacional, a questão perpassa pela seguinte fundamentação do acórdão recorrido, in 

verbis:

 
Dito isto, passando ao exame de legalidade do atos administrativos objeto da lide, 

extrai-se dos autos que as notificações emitidas pelo apelado escoram-se nos seguintes 
fundamentos legais: arts. 6º a 9º, 14 e 17 da Lei 9.393/96; art. 1º da Lei 11.250/2005; arts. 
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44, 51 e 74 do RITR/2002; e art. 10, do Decreto 6.433/08.
Contudo, analisados detidamente referidos dispositivos legais, com todo respeito, 

nenhum deles autoriza a prática dos atos levados a efeitos pelo fisco municipal, daí porque 
inexoravelmente revelam-se manifestamente ilegais, não produzindo qualquer efeito.

A Lei 9.393/96 trata do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR - e alude 
apenas ao contribuinte do ITR [...]

[...]
No mesmo sentido, os arts. 44, 51 e 74, do RITR/2002, e art. 10, do Decreto 6.433/08.
Com efeito, os arts. 197, VII, do CTN e 2º, da Resolução nº 803/96, do Conselho 

Federal de Contabilidade, não autorizam, em absoluto, a requisição de documentos noticiada 
na lide, constituindo grave violação à garantia fundamental à intimidade, positivada no art. 
5º, X, da Constituição Federal.

E o profissional contabilista tem dever de sigilo, conforme previsão contida no art. 2º, 
II, do Código de Ética (Resolução nº 803/96, do Conselho Federal de Contabilidade): [...]

[...]
A ressalva feita ao dever de sigilo não está presente na hipótese dos autos, pois, como 

dito, não há previsão em lei exigindo a exibição de documentos ou informações dos seus 
clientes. Também não houve solicitação da autoridade competente, pois o Fisco não detém 
competência (atribuição conferida por lei) para tanto.

Não bastasse isso, o arts. 197, VII, do CTN, exige lei específica para que outras 
pessoas não elencadas nos demais incisos sejam obrigadas a prestar informações sobre 
terceiros [...]

Note-se que tal entendimento é consentâneo ao art. 121, parágrafo único, II, do CTN, 
o qual exige disposição expressa de lei na atribuição de obrigação tributária ao responsável 
lato sensu, bem assim ao art. 128 do CTN, que também exige disposição expressa de lei na 
atribuição de obrigação tributária ao responsável por substituição.

A exigência do fisco, caso atendida, sujeitaria o apelante à sanção penal 
correspondente à Violação do segredo profissional, tipificada no art. 154, do Código Penal.

 
 

O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do recurso 

especial, revela que a fundamentação apresentada no julgado, utilizada de forma 

suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatida no apelo 

nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis:

 
Súmula n. 283. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
Súmula n. 284. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
 
 

Ademais, seria necessário analisar a legislação municipal referida, o que não 

se mostra viável no âmbito do recurso especial, conforme já ressaltado anteriormente.

Por fim, quanto ao argumento contrário à aplicação, no caso, do art. 255, § 4º, 

do STJ, anote-se que a decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta 

Corte, razão pela qual não há por que falar na inadmissibilidade do julgamento 
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monocrático. Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o 

art. 255, § 4°, III, do RISTJ.

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 

748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no 

REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.737.981 / MS
Número Registro: 2018/0098956-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08019056820148120046 0801905682014812004650001 8019056820148120046 801905682014812004650001

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE CHAPADAO DO SUL
ADVOGADO : WALDIRO DE CAMPOS GOUVÊA NETO - MS020228B
RECORRIDO : AGRICONT CONTABILIDADE LTDA - EPP
ADVOGADO : JÔNATAS DE LIMA BARROS - MS011690

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CHAPADAO DO SUL
ADVOGADO : WALDIRO DE CAMPOS GOUVÊA NETO - MS020228B
AGRAVADO : AGRICONT CONTABILIDADE LTDA - EPP
ADVOGADO : JÔNATAS DE LIMA BARROS - MS011690

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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